
 
 

Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª 

 

Autoriza o Governo a aprovar medidas de desagravamento fiscal para o fomento de oferta 

de habitação 

 

Proposta de Alteração 

  

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 47/XVII/1.ª - Autoriza o Governo a aprovar medidas de desagravamento fiscal para o 

fomento de oferta de habitação: 

“[...] 

 

Artigo 2.º 

Sentido e extensão 

 

[...]: 

a)​ [...]: 

i)​ [...]; 

ii)​ [...]; 

iii)​ [...]; 

iv)​ [...]; 

v)​ [...]; 

vi)​ [...]; 

vii)​ [...]; 

viii)​ [...]; 

ix)​ [...]. 

b)​ [...]: 

i)​ [...]; 

ii)​ [...]. 

c)​ [...]; 

d)​ [...]: 

i)​ [...]; 

ii)​ [...]; 

 



 
iii)​ [...]; 

iv)​ [...]; 

v)​ [...]; 

vi)​ [...]. 

e)​ [...]. 

f)​ [...]; 

g)​ [...]: 

i)​ [...]; 

ii)​ [...]. 

h)​ [...]. 

i)​ [...]; 

j)​ [...]; 

k)​ [...]; 

l)​ [...]; 

m)​ (NOVO) Consagrar a aplicação da isenção prevista no n.º 5 do artigo 10.º do 

Código do IRS nas situações em que o reinvestimento em habitação própria 

e permanente não se concretize por facto não imputável ao sujeito passivo, 

designadamente quando este, tendo celebrado negócio jurídico de 

aquisição de imóvel com esse destino, fique impedido da sua execução em 

virtude de facto superveniente objeto de apreciação judicial, podendo para 

o efeito prever a suspensão ou prorrogação do prazo legal de 

reinvestimento. 

 

[...]” 

 

 

Nota justificativa: 

 

A presente proposta de alteração tem um objetivo concreto muito claro: permitir ao 

Governo avaliar a necessidade de legislativamente impedir que o sujeito passivo que pediu 

uma isenção de mais-valias imobiliárias nos termos do n.º 5 do artigo 10.º do Código de IRS, 

em boa-fé, tenha de pagar esse imposto por ilegalidade ou incumprimento de terceiros, 

nomeadamente, a entidade promotora da aquisição da nova habitação ou do vendedor. 

 

 



 
Esta proposta nasce do apelo de vários cidadãos que, confiando na viabilidade e seriedade 

de uma entidade, foram burladas e, em resultado desta burla, para além de terem vendido a 

sua habitação própria e permanente sem terem conseguido obter uma nova situação viável 

de habitação e lesadas financeiramente, vêm-se agora também responsabilizados a pagar 

milhares de euros em impostos sobre as mais-valias que pretendiam reinvestir. De acordo 

com o testemunho destas pessoas, tem sido interpretação da Autoridade Tributária e 

Aduaneira que, mesmo perante uma reclamação por força dos factos que impedem o 

cumprimento dos critérios para manutenção da isenção, os factos descritos não são 

suficientes para impedir a cobrança do imposto. 

 

Em suma, propomos que o Governo possa, no prazo da autorização legislativa, avaliar e 

solucionar, se necessário legislativamente, esta possível falha no regime fiscal do 

reinvestimento de mais-valias imobiliárias para habitação própria e permanente de forma a 

garantir que não serão punidas fiscalmente as famílias que, para além de se confrontarem 

com uma burla, e respetivos processos judiciais em curso, se encontram com a iminência de 

incumprimento e execuções fiscais. Para o efeito, propõe-se a possibilidade de, se 

necessário, prever-se a suspensão ou prorrogação do prazo para reinvestimento enquanto 

decorre o processo judicial e/ou enquanto o lesado não obtêm resolução da sua queixa. 
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